
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 533.578 - RS (2014/0145653-6)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : SOFISTICATO ESTOFADOS LTDA. 
AGRAVANTE : MARTA PANIZZI GIORDANI 
AGRAVANTE : VOLMIR JORGE GIORDANI 
ADVOGADOS : CARLOS DUARTE JÚNIOR 
  FRANK GIULIANI KRAS BORGES E OUTRO(S)
  MARK GIULIANI KRÁS BORGES 
AGRAVADO : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A - BANRISUL 
ADVOGADO : GILBERTO PEDROSO DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
LIMITAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CAPITALIZAÇÃO MENSAL 
DOS JUROS. LEGALIDADE NO CASO CONCRETO. MORA DO 
DEVEDOR CARACTERIZADA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 
1. Conforme jurisprudência pacífica do STJ, as instituições financeiras não 
se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura 
(Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; a estipulação de juros 
remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica cobrança 
abusiva; são inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo 
bancário as disposições do art. 591, c/c o art. 406 do CC/2002; é admitida a 
revisão das taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde 
que caracterizada a relação de consumo e que a cobrança abusiva (capaz 
de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, § 1º, do 
CDC) fique cabalmente demonstrada, ante as peculiaridades do julgamento 
em concreto.
2. A jurisprudência desta eg. Corte pacificou-se no sentido de que a 
cobrança de capitalização mensal de juros é admitida nos contratos 
bancários celebrados a partir da edição da Medida Provisória nº 
1.963-17/2000, reeditada sob o nº 2.170-36/2001, qual seja, 31/3/2000, desde 
que expressamente pactuada.
3. Consoante pacífica jurisprudência desta col. Corte Superior de Justiça, a 
mora do devedor é descaracterizada tão somente quando o caráter  abusivo 
decorrer da cobrança dos chamados encargos do "período da normalidade". 
Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 02 de setembro de 2014(Data do Julgamento)
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MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 533.578 - RS (2014/0145653-6)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : SOFISTICATO ESTOFADOS LTDA. 
AGRAVANTE : MARTA PANIZZI GIORDANI 
AGRAVANTE : VOLMIR JORGE GIORDANI 
ADVOGADOS : CARLOS DUARTE JÚNIOR 
  FRANK GIULIANI KRAS BORGES E OUTRO(S)
  MARK GIULIANI KRÁS BORGES 
AGRAVADO : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A - BANRISUL 
ADVOGADO : GILBERTO PEDROSO DA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO: Cuida-se de agravo regimental interposto 

por SOFISTICATO ESTOFADOS LTDA contra a decisão de fls. 283/288 e-STJ, a qual negou 

provimento ao seu agravo em recurso especial.

A parte agravante reitera os argumentos de seu recurso especial, argumentando que: 

(a) os juros remuneratórios devem sofrer limitação; (b) a capitalização mensal dos juros não é 

permitida no contrato; (c) a mora do devedor se revela descaracterizada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 533.578 - RS (2014/0145653-6)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : SOFISTICATO ESTOFADOS LTDA. 
AGRAVANTE : MARTA PANIZZI GIORDANI 
AGRAVANTE : VOLMIR JORGE GIORDANI 
ADVOGADOS : CARLOS DUARTE JÚNIOR 
  FRANK GIULIANI KRAS BORGES E OUTRO(S)
  MARK GIULIANI KRÁS BORGES 
AGRAVADO : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A - BANRISUL 
ADVOGADO : GILBERTO PEDROSO DA SILVA E OUTRO(S)
  

VOTO

O SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): Relativamente à pretensão de 

limitação dos juros remuneratórios em 12% (doze por cento) ao ano, o acórdão estadual vai ao 

encontro da jurisprudência desta Corte, porquanto a Segunda Seção, na assentada do dia 

22/10/2008, decidindo o Recurso Especial nº 1.061.530/RS com base no procedimento dos recursos 

repetitivos (CPC, art. 543-C, § 7º), consagrou, quanto aos juros remuneratórios, as seguintes 

orientações: a) as instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios 

estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; b) a estipulação de juros 

remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica cobrança abusiva; c) são inaplicáveis 

aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as disposições do art. 591, c/c o art. 406 

do CC/2002; d) é admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, 

desde que caracterizada a relação de consumo e que a cobrança abusiva (capaz de colocar o 

consumidor em desvantagem exagerada – art. 51, § 1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, 

ante as peculiaridades do julgamento em concreto.

Eis, no que interessa quanto ao tema, a ementa do julgado: 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO. 
INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. CONFIGURAÇÃO DA MORA. JUROS 
MORATÓRIOS. INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO. DELIMITAÇÃO DO 
JULGAMENTO. Constatada a multiplicidade de recursos com 
fundamento em idêntica questão de direito, foi instaurado o incidente 
de processo repetitivo referente aos contratos bancários subordinados 
ao Código de Defesa do Consumidor, nos termos da ADI n.º 2.591-1. 
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Exceto: cédulas de crédito rural, industrial, bancária e comercial; 
contratos celebrados por cooperativas de crédito; contratos regidos 
pelo Sistema Financeiro de Habitação, bem como os de crédito 
consignado. 
  Para os efeitos do § 7º do art. 543-C do CPC, a questão de direito 
idêntica, além de estar selecionada na decisão que instaurou o 
incidente de processo repetitivo, deve ter sido expressamente debatida 
no acórdão recorrido e nas razões do recurso especial, preenchendo 
todos os requisitos de admissibilidade. 
  Neste julgamento, os requisitos específicos do incidente foram 
verificados quanto às seguintes questões: i) juros remuneratórios; ii) 
configuração da mora; iii) juros moratórios; iv) inscrição/manutenção 
em cadastro de inadimplentes e v) disposições de ofício. 
(...)
I - JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE 
CARACTERIZAM A MULTIPLICIDADE.
ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS   a) As instituições 
financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios 
estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; b) 
A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por 
si só, não indica abusividade; c) São inaplicáveis aos juros 
remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as disposições do art. 
591 c/c o art. 406 do CC/02; d) É admitida a revisão das taxas de 
juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que 
caracterizada a relação de consumo e que a abusividade (capaz de 
colocar o consumidor em desvantagem exagerada – art. 51, § 1º, do 
CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do 
julgamento em concreto.
(...)
Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido, para 
declarar a legalidade da cobrança dos juros remuneratórios, como 
pactuados, e ainda decotar do julgamento as disposições de ofício. 
Ônus sucumbenciais redistribuídos. (REsp 1.061.530/RS, Rel. Min. 
NANCY ANDRIGHI, Segunda Seção, DJe de 10/3/2009)

Posteriormente, o STJ editou a Súmula 382, segundo a qual "A estipulação de juros 

remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade".

Como o v. acórdão recorrido demonstrou que a taxa de juros pactuada encontra-se 

no patamar do mercado para as operações semelhantes à espécie discutida nos autos, não há falar 

em cobrança abusiva do encargo.

Em relação à capitalização mensal dos juros, tem-se que a jurisprudência desta eg. 

Corte pacificou-se no sentido de que sua cobrança é admitida nos contratos bancários celebrados a 

partir da edição da Medida Provisória nº 1.963-17/2000, reeditada sob o nº 2.170-36/2001, qual seja, 

31/3/2000, desde que expressamente pactuada.
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Vejam-se, a propósito, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. AUTENTICAÇÃO DE MANDATO. 
DESNECESSIDADE. SÚMULAS NS. 126/STJ E 283/STF. NÃO 
APLICAÇÃO. JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO AFASTADA. 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO IMPUGNADOS NAS RAZÕES DO RECURSO 
ESPECIAL. PACTUAÇÃO EXPRESSA. NECESSIDADE. COMISSÃO 
DE PERMANÊNCIA. LICITUDE.
(...)
3. Nos contratos bancários firmados posteriormente à entrada em 
vigor da MP n. 1.963-17/2000, reeditada sob o n. 2.170-36/2001, é 
lícita a capitalização mensal dos juros, desde que expressamente 
prevista no ajuste.
(...)
5. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1.068.984/MS, Rel. 
Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quarta Turma, DJe de 
29/6/2010)

"AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO BANCÁRIO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. TAXA MÉDIA DE MERCADO. CAPITALIZAÇÃO 
MENSAL DOS JUROS. POSSIBILIDADE NOS CONTRATOS 
CELEBRADOS APÓS 31.3.00. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA 
COBRANÇA CUMULADA COM OS DEMAIS ENCARGOS 
MORATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE. INCLUSÃO DO NOME DA 
RECORRENTE NOS BANCOS DE DADOS CADASTRAIS 
CREDITÍCIOS. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 
STF/282 E 356.
(...)
II - Permite-se a capitalização mensal dos juros nas cédulas de crédito 
rural, comercial e industrial (Decreto-lei n. 167/67 e Decreto-lei n. 
413/69), bem como nas demais operações realizadas pelas instituições 
financeiras integrantes do Sistema Financeiro Nacional, desde que 
celebradas a partir da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17 
(31.3.00) e que pactuada.
(...)
Agravo Regimental improvido." (AgRg no Ag 1.266.124/SC, Rel. Min. 
SIDNEI BENETI, Terceira Turma, DJe de 7/5/2010) 

No mesmo sentido: AgRg no REsp 1.018.798/MS, Rel. Min. Honildo Amaral de 

Mello Castro (Des. Convocado do TJAP), Quarta Turma, DJe de 1º/7/2010; AgRg nos EDcl no 

REsp 733.548/RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 12/4/2010.

Assim, para a cobrança da capitalização mensal dos juros, faz-se necessária a 

presença, cumulativa, dos seguintes requisitos: (a) legislação específica possibilitando a pactuação, 
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como nos contratos bancários posteriores a 31/3/2000 (MP nº 1.963-17/2000, reeditada pela MP nº 

2.170-36/2001), em vigência em face do art. 2º da Emenda Constitucional nº 32/2001 (AgRg no 

REsp 1.052.298/MS, Rel. Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR, Quarta Turma, DJe de 

1º/3/2010); e (b) expressa previsão contratual quanto à periodicidade. 

No caso presente, seria possível a cobrança dos juros capitalizados em periodicidade 

inferior à anual, porquanto o v. acórdão recorrido, com base no acervo probatório dos autos e na 

análise das cláusulas contratuais, conclui que a relação contratual foi firmada após 31/3/2000, e que 

há pactuação da capitalização dos juros, preenchendo, deste modo, os requisitos mencionados.

No que toca à mora, verifica-se que, consoante pacífica jurisprudência desta Corte 

Superior de Justiça, a mora do devedor é descaracterizada tão somente quando a cobrança abusiva 

decorrer dos chamados encargos do "período da normalidade" - juros remuneratórios e capitalização 

dos juros - (REsp 1.061.530/RS, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, Segunda Seção, DJe de 

10/3/2009; AgRg no REsp 1.115.213/RS, Rel. Min. VASCO DELLA GIUSTINA (Des. 

Convocado do TJRS), Terceira Turma, DJe de 10/5/2010; EREsp 860.460/RS, Rel. Min. 

FERNANDO GONÇALVES, Segunda Seção, DJe de 22/5/2009).

Dessa forma, como os referidos encargos foram cobrados em conformidade com a 

jurisprudência do STJ, a mora da parte recorrida revela-se configurada.

À luz do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0145653-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 533.578 / RS

Números Origem:  00511200035182  102016020128210005  1074175120138217000  11200035182  
11200041527  1860602320138217000  3141521920138217000  511200035182  
70049328446  70052054970  70053827903  70054614334  70055895254  70056734262

EM MESA JULGADO: 02/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Bel. ROMILDO LUIZ LANGAMER

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SOFISTICATO ESTOFADOS LTDA.
AGRAVANTE : MARTA PANIZZI GIORDANI
AGRAVANTE : VOLMIR JORGE GIORDANI
ADVOGADOS : FRANK GIULIANI KRAS BORGES E OUTRO(S)

MARK GIULIANI KRÁS BORGES
CARLOS DUARTE JÚNIOR

AGRAVADO : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A - BANRISUL
ADVOGADO : GILBERTO PEDROSO DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Cédula de Crédito Industrial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SOFISTICATO ESTOFADOS LTDA.
AGRAVANTE : MARTA PANIZZI GIORDANI
AGRAVANTE : VOLMIR JORGE GIORDANI
ADVOGADOS : FRANK GIULIANI KRAS BORGES E OUTRO(S)

MARK GIULIANI KRÁS BORGES
CARLOS DUARTE JÚNIOR

AGRAVADO : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A - BANRISUL
ADVOGADO : GILBERTO PEDROSO DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Luis 

Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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